PARECER Nº 467, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2013


De autoria do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Programa Estadual de Saúde da Criança (PESC). 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Além disso, em relação à competência material, vale destacar o artigo 24, incisos XII e XV, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...)

XV - proteção à infância e à juventude;


Também se faz pertinente ressaltar que o programa ora em comento – diferentemente de algumas das propostas legislativas que tramitam ou tramitaram neste Parlamento, e também intituladas “programas” – não apresenta vício de inconstitucionalidade por ofensa ao artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, uma vez que não oferece determinações concretas à ação do Poder Executivo.


Em outras palavras, o projeto em tela trabalha com um valor – a proteção da saúde da criança – o qual já é, de alguma forma, percorrido pelo Estado. A ideia do programa em análise, assim, é tão somente afirmar objetivos, bases e meios para a boa execução daquele valor, mas sem determinar a execução propriamente dita, que, essa sim, é tarefa exclusiva do Poder Executivo.


Lembramos, inclusive, que existem precedentes de projetos de iniciativa parlamentar, instituindo programas nesse mesmo molde ora exposto, aprovados nesta Casa e sancionados, sem vetos, pelo Governador. A título de exemplo citamos o Projeto de lei nº 679, de 2002, que deu origem à Lei n° 11.976, de 2005, que instituiu o Programa Saúde do Adolescente, reforçando a inexistência de óbices à aprovação da propositura em tela por esta Comissão 


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 768, de 2013.

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-12-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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